Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0210670-28.2011.8.19.0001
Vistos etc. FERNANDA VENTURA DA SILVA propôs ação pelo rito ordinário em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, alegando que foi contratada pela parte ré no dia 26/02/2009 para exercer o cargo em comissão de Assitente Administrativo, sendo dispensada em 31/08/2010, sem justa causa, recebendo como último salário a quantia de R$ 1.168,00. Aduz que foi demitida logo que noticiou sua gravidez e que a ré deixou de observar previsão legal do art. 10, II, b do ADCT. Pleiteia a condenação da ré: 1) a pagar indenização equivalente aos valores referentes aos salários dos meses de setembro, outubro, novembro, dezembro de 2010, bem como os salários de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho agosto, setembro e outubro de 2011, tudo devidamente corrigido monetariamente e com juros legais, com base na súmula 244, II do TST; 2) a pagar os valores referentes ao 13º salário proporcionais a 11/12 referente ao ano de 2010, 12/12 referente ao ano de 2010 e 10/12 avos referente ao ano de 2011; 3) a pagar os valores referentes as férias proporcionais a 11/12 referente ao ano de 2009, 12/12 referente ao ano de 2010 e 10/12 referente ao ano de 2011, 4) a pagar indenização a ser paga nos termos do art. 477 da CLT; 5) ao pagamento da parte incontroversa das verbas resilitórias; 6) a pagar os valores referentes ao auxílio alimentação no valor de R$ 168,00 mensais, referentes aos meses de janeiro a outubro de 2011; 7) pagar indenização por danos morais. Autos oriundos da Justiça do Trabalho, 1ª região, recebidos neste juízo em 18/07/2011 a fls. 75. Decisão de fls. 75, deferindo Justiça Gratuita e determinando às partes informarem se ratificam os atos praticados no juízo anterior. Petição da parte autora a fls. 77, ratificando os termos da inicial. Despacho a fls. 78, determinando à citação. Petição da parte ré a fls. 82, em que ratifica os atos praticados no juízo incompetente. Contestação, às fls. 83/86, alegando que a estabilidade somente assiste aos empregados sob o regime da CLT. Afirma que os ocupantes de cargo em comissionado têm plena ciência que o referido cargo é de livre nomeação e exoneração, sendo incompatível com o asseguramento de estabilidade de qualquer de seus ocupantes. Aduz ainda que são improcedentes os pedidos de férias, 13º salário, auxilio alimentação e multas dos artigos 467 e 477. Réplica, às fls. 89/92, refutando os argumentos apresentados na contestação. Em provas a parte autora requereu o julgamento antecipado da lide e o réu não se manifestou conforme certidão de fls. 96. Manifestação do Ministério Público, a fls. 97, informando ser desnecessária a sua intervenção no presente feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após a análise do processo ficou comprovada a pretensão autoral. A jurisprudência de forma reiterada tem reconhecido o direito à estabilidade da gestante mesmo na hipótese de exercício de cargo em comissão. A natureza precária do instituto não afasta o direito da requerente ao recebimento das verbas salariais desde o conhecimento da gravidez até 5 meses após o parto. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. CARGO EM COMISSÃO. SERVIDORA GESTANTE. EXONERAÇÃO. DIREITO À INDENIZAÇÃO. As servidoras públicas e empregadas gestantes, inclusive as contratadas a título precário, independentemente do regime jurídico de trabalho, têm direito à licença-maternidade de cento e vinte dias e à estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Pedido que se julga parcialmente procedente. Unânime. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO; DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 25/01/2012 - DECIMA CAMARA CIVEL) Frise-se que se trata de direito constitucional e a sua não observância fere a Carta Magna e até a moralidade administrativa, uma vez que a questão representa direito social e respeito à gestação. APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS. OCUPANTE DE CARGO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO DURANTE A GESTAÇÃO. DIREITO À INDENIZAÇÃO A CONTAR DA EXONERAÇÃO ATÉ CINCO MESES APÓS O PARTO. ART. 10, II, B, DO ADCT DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. JUROS DE MORA NO PERCENTUAL DE 0,5% AO MÊS A CONTAR DA CITAÇÃO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO NA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/01. TAXA JUDICIÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 145 DO TJRJ. REFORMA DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 1. Agravo retido que se nega provimento no tocante ao alegado cerceamento de defesa. 2. O juiz é o destinatário das provas e a ele cabe avaliar sua necessidade e definir a modalidade e extensão probatória, de modo a disponibilizar os elementos necessários ao consistente julgamento da lide por ambas as instâncias. 3. Sendo desnecessária a prova oral para o deslinde da demanda, não há que se falar em cerceamento de defesa. 4. É entendimento assente na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça que deve ser reconhecido à gestante em exercício de cargo em comissão o direito à licença gestante e à estabilidade provisória, independentemente de prévia comunicação, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, não obstante ser cargo de livre nomeação e dispensa, porquanto se trata de direito social com amparo no próprio texto constitucional, que instituiu a garantia dos princípios da moralidade, do respeito à gravidez, à personalidade e à dignidade da pessoa humana. 5. Comprovada a gravidez no exercício de cargo comissionado, faz jus a autora à indenização substitutiva correspondente à remuneração desde sua dispensa até cinco meses após o parto, nos termos do art. 10, II, b, do ADCT da Constituição Federal, com os vencimentos integrais correspondentes ao cargo, valores esses que deverão ser devidamente corrigidos, desde a data da exoneração. 6. Aplicação dos juros de 0,5% ao mês a contar da citação, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, tendo em vista a ação ter sido ajuizada na vigência da Medida Provisória nº 2.180-35/2001. 7. Condenação da municipalidade ao pagamento de taxa judiciária. Matéria pacificada por meio da Súmula 145 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 8. Provimento parcial do recurso. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO; DES. ELTON LEME - Julgamento: 09/11/2011 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL) Assim, a requerente tem direito aos salários desde a confirmação da gravidez e não pagos, incluindo 13º salário e férias até 5 meses após o nascimento da criança. O pedido de verba rescisória não pode ser deferido, pois o regime da contratação do cargo em comissão não prevê tal verba trabalhista. O auxílio alimentação também deve ser excluído, pois como a autora não estava trabalhando não há direito ao benefício alimentar que deve ser utilizado no trabalho. Os danos morais ficaram caracterizados. A exoneração da autora sem o pagamento das verbas devidas, considerando que a mesma estava grávida, causou transtorno que deve ser considerado fora da normalidade e ensejador de indenização. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar o réu a pagar a autora os salários não pagos a partir de setembro de 2010 até 5 meses após o nascimento da criança, 13º salários e férias, acrescidos de correção monetária de cada prestação não paga e dos juros na forma da Lei 9494/97 a partir da citação e a pagar R$ 5.000,00 a título de danos morais, acrescidos de correção monetária e juros na forma da Lei 9494/97 a contar desta data. Sem custas. Condeno a parte ré ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 5% sobre o valor da condenação, observado o verbete 111 da súmula do STJ. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 12.11.2013.
